
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.734 - MG (2013/0328480-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG E OUTRO
ADVOGADO : DÉBORA CUNHA PENIDO DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PEDRO GERALDO MARIA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : JOHNNY SOTOMAYOR EMERY E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. DÉBITOS ORIUNDOS DE 
CONDENAÇÃO JUDICIAL. MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO NO STF. ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF EM CONTROLE 
CONCENTRADO. PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO. EFEITO 
VINCULANTE E ERGA OMNES. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. 
1. Nos autos da ADI 4.357/DF e da ADI 4.425/DF, o e. Ministro Luiz Fux 
deferiu medida acauteladora para determinar "que os Tribunais de Justiça de 
todos os Estados e do Distrito Federal dêem imediata continuidade aos 
pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14.3.2013, segundo a sistemática 
vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins de quitação da 
dívida pública, sob pena de sequestro". Considerando que o escopo da decisão é a 
atualização monetária dos precatórios, matéria que não coincide com o objeto 
aqui controvertido, não se denota, na presente hipótese, descumprimento da 
mencionada decisão.
2. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga 
omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação do acórdão." 
(Rcl 3.632 AgR, Relator Min. Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão Min. Eros 
Grau, Tribunal Pleno, DJ 18.8.2006).
3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no 
REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 31.5.2013.
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional (arts. 5º, LV; 97; 100, § 12; e 102, § 2º, da CF) em Recurso 
Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.  
5. Embargos de Declaração desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG E OUTRO
ADVOGADO : DÉBORA CUNHA PENIDO DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PEDRO GERALDO MARIA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : JOHNNY SOTOMAYOR EMERY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 
4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F 
DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 
STJ 08/2008. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto no STJ. 

2. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 
24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem 
natureza processual, devendo ser empregado imediatamente nos processos em 
tramitação, vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua vigência. 

3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do 
STF, no julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013). 

4. Agravo Regimental não provido.
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A parte embargante sustenta que as decisões proferidas nas ADIs 4.357/DF e 

4.425/DF ainda não foram publicadas, o que significa que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

a redação dada pela Lei 11.960/2009, está em pleno vigor. Indica violação a dispositivos 

constitucionais (arts. 5º, LV; 97; 100, § 12º; e 102, § 2º, da CF), especialmente para fins de 

prequestionamento recursal.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2014. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar.

Nos autos da ADI 4.357/DF e da ADI 4.425/DF, o e. Ministro Luiz Fux 

deferiu medida acauteladora, ratificada pelo Plenário do STF, com o seguinte dispositivo:

Destarte, determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justiça de 
todos os Estados e do Distrito Federal dêem imediata continuidade aos 
pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14.3.2013, segundo a sistemática 
vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins de quitação da 
dívida pública, sob pena de sequestro.

Como se denota da decisão acima, o escopo da determinação proferida pelo 

Pretório Excelso é a atualização monetária dos precatórios, matéria que não coincide com o 

objeto aqui controvertido.

Assim, não vislumbro, na presente hipótese, com a devida vênia, 

descumprimento da mencionada decisão.

Acerca do sobrestamento do feito até a publicação do julgamento final da ADI, 

é assente na jurisprudência do STF que, desde a publicação da ata de julgamento, a 

declaração de inconstitucionalidade surte efeito vinculante e eficácia erga omnes. Nesse 

sentido:

 EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PROCESSAMENTO DA RECLAMAÇÃO CONDICIONADO À JUNTADA 
DA ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO DITO VIOLADO. PUBLICAÇÃO DA ATA 
DE JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. REFORMA DO ATO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. 

(...)
2. A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e 

eficácia erga omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação 
do acórdão. 
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3. A ata de julgamento publicada impõe autoridade aos 
pronunciamentos oriundos desta Corte. 

4. Agravo regimental provido.
(Rcl 3632 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão:  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/02/2006, DJ 
18-08-2006 PP-00018 EMENT VOL-02243-01 PP-00116 RTJ VOL-00199-01 
PP-00218 LEXSTF v. 28, n. 333, 2006, p. 247-249).

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
5. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 

violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1118983/SP, Rel. Ministro  

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.
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Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0328480-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.406.734 / 
MG

Números Origem:  0024112241047  10024112241047  10024112241047001  10024112241047002  
2241047412011  22410474120118130024  24112241047

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - IPSEMG

ADVOGADO : DÉBORA CUNHA PENIDO DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : PEDRO GERALDO MARIA DA SILVEIRA
ADVOGADO : JOHNNY SOTOMAYOR EMERY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - IPSEMG E OUTRO

ADVOGADO : DÉBORA CUNHA PENIDO DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PEDRO GERALDO MARIA DA SILVEIRA
ADVOGADO : JOHNNY SOTOMAYOR EMERY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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